
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 42.332 - SP (2012/0044653-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AGROZINCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA EXEQUENTE. RESP 
1.090.898/SP, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
SÚMULA 168/STJ.
1. "Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança 
bancária, mas a direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar 
a substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 do 
CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF".(REsp 1.090.898/SP, rel. 
Ministro  Castro Meira, DJe 31/8/09). Entendimento que se aplica 
tanto aos casos de pedido de substituição da penhora, como de 
recusa à primeira nomeação. 
2. "Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 
(Súmula 168/STJ)
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro 
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AGROZINCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO. 
NOMEAÇÃO À PENHORA. POSSIBILIDADE DE RECUSA DA 
EXEQUENTE. SÚMULA 406/STJ. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª 
SEÇÃO, NO RESP. 1.090.898/SP, MIN. CASTRO MEIRA, 
JULGADO SOB O REGIME DO ART.  543C DO CPC. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 
543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
SÚMULA 168/STJ.
INDEFERIMENTO LIMINAR.

A parte agravante, reiterando os fundamentos da decisão agravada, sustenta a 

não incidência da Súmula 406/STJ, com base nos seguintes fundamentos: (I) impropriedade da 

aplicação do REsp 1.090.898/SP ao caso dos autos por ausência de similitude fática e (II) 

confusão entre os institutos da substituição de penhora e da nomeação de bens a penhora.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que sejam admitidos e 

providos os embargos de divergência.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 42.332 - SP (2012/0044653-6)
  

VOTO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A decisão 

agravada é do seguinte teor: 

1.  Trata-se de embargos de divergência (fls. 319-340) contra 
acórdão da 2ª Turma assim ementado:

EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIOS JUDICIAIS. PENHORA. 
ADMISSIBILIDADE. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. ORDEM DE PENHORA NÃO OBSERVADA. 
INEXISTÊNCIA DE EQUIVALÊNCIA COM DINHEIRO. 
PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
penhora de crédito relativo a precatório judicial. 
2. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou a fiança 
bancária, mas a direito de crédito, a Fazenda Pública pode 
recusar a nomeação ou a substituição do bem por quaisquer 
das causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 
da LEF. 
3. Precedentes: AgRg no Ag 1.281.957/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21.5.2010; REsp 1.146.057/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8.2.2010; 
AgRg no REsp 1.173.176/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 30.3.2010. 
Agravo regimental improvido.

  Sustenta a embargante que o acórdão recorrido diverge da 
orientação firmada pela 1ª Turma (REsp 325.868/SP, Min. José 
Delgado, DJ de 10/09/2001) no sentido de que "a nomeação de 
bens à penhora deve se pautar pela gradação estabelecida no art. 
11, da Lei nº 6.830/80, e no art. 656, do CPC. No entanto, esta 
Corte Superior tem entendido que tal gradação tem caráter relativo, 
já que o seu objetivo é realizar o pagamento do modo mais fácil e 
célere. Pode ela, pois, ser alterada por força de circunstâncias e 
tendo em vista as peculiaridades de cada caso concreto e o 
interesse das partes".

2.  Consolidou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual 
precatório não se equipara a dinheiro, sendo permitido ao 
exeqüente recusar a substituição do bem penhorado em razão de 
quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC (AgRg nos 
EREsp 948.187/SP, 1ª S., Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
01/10/2009). É nesse sentido a Súmula 406 do STJ: "A Fazenda 
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Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por 
precatório".
  Tal entendimento foi confirmado pela 1ª Seção no RESP 
1.090.898/SP (Min. Castro Meira, DJe de 31/08/2009), julgado sob 
o regime do art. 543-C do CPC, segundo o qual "não se 
equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a 
direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar a substituição 
por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 
11 e 15 da LEF".
  Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, 
art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos 
casos análogos, como o dos autos.  

3.  Por fim, cumpre registrar que tal orientação é aplicável não 
apenas aos casos de pedidos de substituição da penhora, como 
também às situações de recusa à primeira nomeação. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.173.225/PR, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJe de 
03/08/2010; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.140.218/SP, 1ª T., 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 11/05/2010; REsp 1.190.907/ES, 
2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 28/06/2010; e AgRg no REsp 
1.172.244/PR, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJe de 22/06/2010.

4.  No caso dos autos, o acórdão embargado decidiu em 
conformidade com a jurisprudência sedimentada no âmbito desta 
Corte, razão pela qual deve ser mantido. Aplica-se, portanto, a 
Súmula 168/STJ, que assim dispõe: "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado". 

5.  Diante do exposto, indefiro liminarmente os presentes 
embargos de divergência, nos termos do art. 266, § 3º, do RISTJ. 
Intime-se.

O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, 

razão pela qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0044653-6 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 42.332 / SP

Números Origem:  01946085720078260000  1256210600  194010682  201101140630  55452006  73960250  
7396025000  994071946085

PAUTA: 13/03/2013 JULGADO: 13/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : AGROZINCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGROZINCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADA : CINTHYA CRISTINA VIEIRA CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLAYTON EDUARDO PRADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e os Srs. 
Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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